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Resumo
O texto analisa como as doutrinas abrangentes participam da razão pú-
blica no Liberalismo Político de John Rawls, bem como as críticas aos 
limites que Rawls impõe à participação dessas doutrinas no âmbito pú-
blico. Surgiram questionamentos sobre se o liberalismo político seria 
excessivamente restritivo em relação às religiões, levantando dúvidas 
sobre sua capacidade de alcançar uma sociedade verdadeiramente justa. 
O artigo explora os limites da razão pública na concepção de Rawls, ao 
buscar estabelecer um terreno comum para o debate público; conhece 
as críticas apresentadas por M. Sandel e algumas respostas elaboradas 
por Rawls. O objetivo é analisar os argumentos a favor e contra a res-
trição proposta por Rawls, avaliando suas implicações para o debate pú-
blico em uma sociedade pluralista. Busca-se compreender as restrições 
impostas pela razão pública às doutrinas abrangentes e a forma como 
são justificadas em uma democracia constitucional, que precisa respei-
tar as liberdades fundamentais. Ao explorar essas questões, o artigo 
contribui para o entendimento do pensamento de Rawls e das discus-
sões contemporâneas sobre a participação das doutrinas abrangentes na 
esfera pública.

Palavras-chaves: John Rawls. Liberalismo político. Doutrinas abran-
gentes. Consenso sobreposto. Esfera pública.

Abstract
The text analyzes how comprehensive doctrines participate in the pu-
blic reason within John Rawls’ Political Liberalism, as well as the cri-
ticisms towards the limits Rawls imposes on the involvement of these 
doctrines in the public sphere. Questions have arisen about whether 
political liberalism might be overly restrictive towards religions, casting 
doubt on its ability to achieve a truly just society. The article explores 
the boundaries of public reason in Rawls’ conception, aiming to esta-
blish common ground for public debate; it acknowledges the criticisms 
put forth by M. Sandel and some responses formulated by Rawls. The 
objective is to examine the arguments for and against Rawls’ proposed 
restriction, evaluating its implications for public discourse in a plura-
listic society. The article seeks to comprehend the restrictions imposed 
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by public reason on comprehensive doctrines and how they are justified 
within a constitutional democracy, which must respect fundamental li-
berties. By delving into these issues, the article contributes to unders-
tanding Rawls’ thought and the contemporary discussions regarding 
the participation of comprehensive doctrines in the public sphere.

Keywords: John Rawls. Political liberalism. Comprehensive doctrines. 
Overlapping consensus. Public sphere.

Introdução

O liberalismo político de John Rawls (1921-2002) é amplamente co-
nhecido e influente na teoria política contemporânea. Rawls defende a 
ideia de uma sociedade justa baseada em princípios de justiça equitativa 
que podem ser aceitos por todos, independentemente de suas concep-
ções abrangentes do bem. No entanto, algumas críticas têm surgido em 
relação à suposta restrição da participação das doutrinas abrangentes 
no âmbito da razão pública proposta por Rawls. Essas críticas levantam 
a questão se o liberalismo político de Rawls é excessivamente restritivo 
quanto à participação dessas doutrinas na esfera pública e se isso pode 
afetar sua capacidade de alcançar uma sociedade verdadeiramente justa. 
Neste artigo, vamos explorar essa questão e analisar os argumentos a 
favor e contra a posição de Rawls, examinando as implicações de suas 
restrições para o debate público e para a busca de consenso em uma 
sociedade pluralista. 

De acordo com o liberalismo político rawlsiano, “uma doutrina abran-
gente razoável não pode servir de base para a unidade social, nem forne-
cer o conteúdo da razão pública sobre questões políticas fundamentais” 
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(Rawls, 2011, p. 157), pois fornece uma forma de razão não públicaI ao 
buscar generalizar sua concepção de bem, baseada em concepções meta-
físicas. É papel da razão pública, com sua função limitadora, estabelecer 
quais tipos de razões são aceitáveis no âmbito público e quais concepções 
de bem são aceitáveis em uma concepção política de justiça.

Os limites da razão pública

No Liberalismo Político, John Rawls argumenta que a ideia de razão pú-
blica é fundamental para uma sociedade democrática (Rawls, 2011). Ra-
zão pública e esfera pública em Rawls estão intimamente relacionados. 
A esfera pública seria o “[...] espaço social no qual as democracias ope-
ram e se materializam e do qual retiram boa parte de sua legitimidade” 
(Kritsch; Silva, 2022, p. 278). Em outras palavras, a esfera pública é o 
espaço de deliberação pública e a razão pública é o modo de raciocí-
nio utilizado para justificar as políticas e decisões que afetam a socie-
dade como um todo. Rawls explica o que razão pública: “[...] é a forma 
de argumentação apropriada para cidadãos iguais que, como um corpo 
coletivo, impõem normas uns aos outros apoiados em sanções do poder 
estatal (Rawls, 2009, p. 130).II

Rawls discute a ideia de razão pública como um conceito fundamental 
que aprofunda os valores morais e políticos que devem guiar a rela-
ção entre um governo democrático constitucional e seus cidadãos, bem 
como as relações entre os próprios cidadãos. Aqueles que se opõem a 
esse modelo democrático constitucional, com seu princípio de recipro-

I Razão não pública para Rawls é um tipo de razão que não pode ser justificada publi-
camente, isto é, uma razão que não consegue convencer a todos os cidadãos, do tipo 
fornecida peças doutrinas abrangentes, com as razões das igrejas, das Universidades e 
demais associações civis. Estas fazem parte da “cultura de fundo” e se diferenciam da 
cultura política pública (Rawls, 2011).
II Para aprofundar o conceito de razão pública em Rawls, Cf.  Rawls, John. O direito 
dos povos, São Paulo: Martins Fontes, 2019, pp. 174-197; Rawls, John. Justiça como 
equidade: uma reformulação. São Paulo: Martins Fontes, 2003, pp. 125-132.
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cidade, naturalmente também rejeitam a própria noção de razão públi-
ca. Para eles, a política pode ser baseada na amizade ou inimizade em 
relação a uma comunidade religiosa ou secular específica, ou pode ser 
vista como uma luta implacável para impor sua visão de mundo a to-
dos. O liberalismo político não consegue conquistar aqueles que ado-
tam essa perspectiva, uma vez que o desejo de impor a verdade inteira 
na política entra em conflito com a ideia de uma razão pública que é 
essencial para a cidadania democrática (Rawls, 2019, p. 175).

Uma sociedade justa deveria ser baseada em princípios de justiça equi-
tativa que fossem aceitáveis para todos, independentemente de suas 
concepções abrangentes do bem. Uma democracia é caracterizada pelo 
pluralismo: as pessoas, grupos e organizações possuem diversos inte-
resses, havendo assim um pluralismo de concepções do bem. Álvaro de 
Vita afirma:

Nisso se incluem as concepções que os indivíduos têm 
sobre o que é melhor para sua própria vida, e, sobre-
tudo, as concepções sobre o que é valioso para a vida 
de todos nós, membros de uma mesma comunidade 
política. Nós divergimos a respeito das doutrinas mo-
rais, religiosas, filosóficas ou políticas que considera-
mos verdadeiras (Vita, 2003, p. 173).

O pluralismo das concepções de bem se dá tanto para a vida particular 
quanto para uma sociedade, e as divergências são marcas das democra-
cias modernas. O tema geral do liberalismo político é a unidade social 
frente ao pluralismo da sociedade liberal. Nesse contexto, Rawls  defen-
deu a importância de uma razão pública que permitisse a colaboração 
e o diálogo entre diferentes visões de mundo, incluindo tanto as dou-
trinas abrangentes quanto as perspectivas seculares. Para alcançar esse 
objetivo, Rawls propôs o conceito de consenso sobreposto, que busca 
estabelecer um terreno comum de entendimento e cooperação na so-
ciedade pluralista. 

O conceito de consenso sobreposto de Rawls envolve a ideia de que, 
mesmo com diferentes doutrinas abrangentes em jogo, é possível en-
contrar um consenso básico em relação aos princípios de justiça que 



REVISTA DE FILOSOFIA MODERNA E CONTEMPORÂNEA   
Volume  11, número 01, janeiro - abril, 2023
ISSN 2317-9570

100

podem ser aceitos por todas as partes envolvidas. Esse consenso não 
exige que todos adotem as mesmas concepções abrangentes do bem, 
mas sim que concordem com os princípios que sustentam uma socie-
dade justa. Dessa forma, Rawls busca conciliar as diversas perspectivas 
em uma arena pública na qual as pessoas possam expressar suas visões, 
debater e buscar soluções para os desafios sociais (Rawls, 2011, p. 226).

No entanto, a abordagem de Rawls em relação à participação das dou-
trinas abrangentes na razão pública não está isenta de críticas e ques-
tionamentos. Diversos estudiosos, como Sandel, Taylor e Habermas le-
vantaram objeções e argumentaram que essa restrição pode limitar a 
liberdade de expressão e a diversidade de ideias na sociedade. A discus-
são em torno desse tema continua em andamento, destacando a impor-
tância de compreender as perspectivas de Rawls e suas implicações para 
a participação das doutrinas abrangentes no espaço público.

A forma como as doutrinas abrangentes são incluídas e restringidas 
no âmbito da razão pública é uma questão fundamental no liberalismo 
político de Rawls, e o fundamento da sua justificação consiste em que 
os cidadãos, seja ele um religioso ou não, compreendam e aceitem que:

[...] a não ser endossando uma democracia constitucio-
nal razoável, não há nenhuma outra maneira equitativa 
de assegurar a liberdade de seus seguidores que seja 
compatível com as liberdades iguais de outros cidadãos 
livres e iguais razoavelmente (Rawls, 2011, p. 547).

Como uma doutrina religiosa apoia ou endossa uma democracia cons-
titucional vai diferenciar-se da forma como uma doutrina não religiosa 
o fará. Mas embora a endossem de modos diferentes, todas irão con-
cordar que “a liberdade de consciência e o princípio da tolerância po-
dem ser coerentes com a justiça igual para todos os cidadãos em uma 
sociedade democrática razoável” (Rawls, 2011, p. 548). Assim, a base 
fundamental que deve ser aceita por todos deve ser “os princípios de 
tolerância e de liberdade de consciência”. Eles devem ter lugar central 
em uma democracia constitucional.
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O consenso sobreposto e a razão pública nivelam os valores políticos, 
evitando que sejam sobrepujados por qualquer doutrina abrangente. 
Quando questões políticas ou constitucionais fundamentais surgem, as 
razões apresentadas devem ser compatíveis com a razão pública. No en-
tanto, é importante ressaltar que apenas as razões públicas devem ser ex-
postas, sem expor a doutrina completa. Esse posicionamento nos leva a 
dois pontos de vista distintos: a visão exclusiva (exclusive view), que não 
permite expor a doutrina completa, e a visão inclusiva (inclusive view), 
que permite a apresentação dos valores políticos arraigados da doutrina. 

A análise dos limites da razão pública proposta por John Rawls visa 
investigar qual das visões deve ser privilegiada: a exclusiva ou a inclu-
siva. Enquanto a visão exclusiva impede a apresentação completa da 
doutrina abrangente, a visão inclusiva permite que os valores políticos 
arraigados sejam divulgados pelos cidadãos. De acordo com Rawls, a 
resposta a essa questão depende de qual visão promove o respeito à ra-
zão pública, permitindo o apoio a uma sociedade bem-ordenada. Nesse 
sentido, a visão inclusiva parece ser a melhor opção, devido à sua maior 
flexibilidade e amplitude na justificação, considerando as condições so-
ciais da sociedade (Lima, 2011). 

Existem duas situações em relação aos limites da razão pública: o caso 
ideal e o não-ideal. No caso ideal, a sociedade é bem-organizada e seus 
membros aceitam um consenso sobreposto dos valores políticos que se 
baseiam em doutrinas razoáveis. Os valores políticos são amplamente 
conhecidos e respeitados por cidadãos razoáveis que reconhecem a im-
portância de valores morais em conformidade com a justificação públi-
ca ideal. Nesse caso, não há conflitos graves e os direitos fundamentais 
são garantidos, não ocorrendo nenhuma injustiça. Portanto, a apelação 
à razão pública é resolvida de maneira exclusiva (Rawls, 2011).

Em uma sociedade não ideal, há um conflito significativo em relação à 
aplicação dos princípios da justiça, com vários grupos religiosos ou não 
divergindo em suas argumentações e gerando dúvidas quanto à since-
ridade dos valores fundamentais do político. Para solucionar essa des-
confiança, Rawls sugere que os grupos argumentem sobre como suas 
convicções ratificam os valores públicos. Ambos os casos mencionados 
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ocorrem em sociedades mais ou menos bem-organizadas, nas quais o 
conflito aparece dentro dos padrões normais de justificação. Rawls tam-
bém menciona situações mais extremas, como aquelas em que há uma 
profunda divisão em relação aos elementos constitucionais essenciais, 
como nos casos dos abolicionistas e do movimento dos direitos civis 
liderado por Martin Luther King. Rawls sugere que os limites da razão 
pública podem variar (em termos de uma visão inclusiva ou exclusiva) 
de acordo com o momento histórico. Em outras palavras, a compreen-
são da razão pública pode mudar de acordo com as circunstâncias em 
que se encontra a sociedade, podendo levar a uma visão mais inclusiva 
ou restritiva dos valores políticos (Lima, 2020). Assim, a análise dos li-
mites da razão pública proposta por John Rawls leva em consideração 
o contexto histórico para definir qual perspectiva deve ser privilegiada: 
a exclusiva ou a inclusiva.

Agir por meio do uso público da razão implica utilizar uma concepção 
política que destaque os valores e princípios das concepções liberais de 
justiça, permitindo que a perspectiva particular de um indivíduo seja 
introduzida no debate público, desde que esse indivíduo ofereça razões 
adequadas para apoiar os princípios políticos com base ou a partir de 
suas doutrinas abrangentes. Rawls denomina isso de visão ampla da 
cultura política pública. 

Os limites da razão pública são definidos pelo fato de que as razões re-
levantes devem estar relacionadas aos valores políticos: os valores da 
justiça política e os valores da razão pública. Estes valores referem-se 
aos princípios fundamentais da justiça e às diretrizes da argumentação 
pública e razoável, que são decididos na “posição original”III. Esses prin-
cípios e diretrizes formam o critério para determinar o que não pode 

III A posição original de Rawls é um conceito central em sua teoria de justiça política, 
apresentado no livro Uma Teoria da Justiça (1971) e assumida também em O Libe-
ralismo Político (1993). Nessa posição hipotética, os indivíduos estão em um estado 
de “ignorância” sobre suas próprias características pessoais, interesses, habilidades e 
posições sociais na sociedade. Sob o “véu de ignorância”, os indivíduos não conhecem 
sua posição específica na sociedade, e isso os impede de favorecerem a si mesmos ou 
seus grupos em detrimento dos outros. Nessa posição original, as pessoas são guiadas 
apenas por princípios racionais de justiça, buscando construir uma sociedade justa 
sem saberem onde exatamente se encaixarão nela. 
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ser razoavelmente rejeitado pelos cidadãos, ou seja, o critério das razões 
públicas e do fundamento comum sobre o qual as doutrinas abrangen-
tes razoáveis são construídas e argumentam no sentido de estabelecer 
uma cidadania compartilhada. Para além disso, a razão pública também 
exige que os cidadãos expressem suas opiniões em termos que sejam 
compreensíveis para os demais, usando argumentos que possam ser 
avaliados em conjunto com as outras perspectivas. Além disso, a ra-
zão pública exige que as decisões políticas sejam tomadas com base em 
princípios e argumentos que possam ser publicamente justificados, e 
que esses princípios e argumentos sejam acessíveis a todos os cidadãos 
(Forst, 2010, p. 125).

A razão pública estabelece diretrizes para o discurso político, exigindo 
que as razões apresentadas sejam baseadas em valores políticos compar-
tilhados e que sejam acessíveis e compreensíveis para todos os cidadãos. 
Esses valores políticos são estabelecidos através de princípios fundamen-
tais de justiça e diretrizes de argumentação pública e razoável, que são 
construídos na posição original e servem como critério para determinar 
o que não pode ser razoavelmente rejeitado pelos cidadãosIV.

IV Na posição original, sob o véu de ignorância, Rawls propõe que os indivíduos 
escolheriam dois princípios fundamentais de justiça para estruturar a sociedade: A)
Princípio da Liberdade: Todos têm direito a um conjunto básico de liberdades fun-
damentais que devem ser garantidas e que não podem ser violadas, B) Princípio da 
Diferença: As desigualdades econômicas e sociais só seriam consideradas justas se 
beneficiassem igualmente os menos favorecidos da sociedade, permitindo que as desi-
gualdades sejam vantajosas para todos, especialmente para os menos privilegiados. A 
posição original de Rawls visa estabelecer princípios de justiça que possam orientar a 
estruturação da sociedade de forma a garantir a equidade, a justiça e o bem-estar dos 
menos privilegiados (Rawls, 2011).
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A participação das Doutrinas na discussão política 
pública

No liberalismo político os cidadãos podem introduzir pontos de vista 
de suas doutrinas abrangentes, isto é, valores não políticos, desde que 
ofereçam razões públicas adequadas para apoiar os princípios e políti-
cas que as doutrinas afirmam apoiar. 

Sobre essa questão, Rawls afirma:

Essa exigência ainda permite introduzir na discussão 
política, em qualquer tempo, nossa doutrina abrangen-
te, religiosa ou não religiosa, conquanto que, no devi-
do tempo, ofereçamos razões adequadamente públicas 
para apoiar os princípios e as políticas que se acredita 
que nossa doutrina abrangente sustenta.  Refiro-me a 
essa exigência como a cláusula e considero-a em deta-
lhes a seguir (Rawls, 2011, pp. 537-538).

É interessante observar que Rawls não exclui em absoluto a participa-
ção das doutrinas abrangentes razoáveis; pelo contrário, ele as inclui, 
mas estabelece uma exigência: as razões religiosas devem, por meio de 
argumentos acessíveis ao público, apoiar ou sustentar os princípios e 
valores políticos. 

Essa injunção acerca das exigências feitas para que um discurso reli-
gioso possa ser introduzido no discurso político, é o que Rawls chama 
de a “cláusula”. O segundo aspecto envolvido na visão ampla da cultura 
política pública, é que pode haver razões positivas para introduzir dou-
trinas abrangentes na discussão política pública (Rawls, 2011, p. 549).

A respeito de como a cláusula pode ser satisfeita, várias questões são le-
vantadas. Uma delas é: quando a cláusula deve ser satisfeita? Isto é, em 
uma discussão pública, ao se apresentar ideias, proposições, princípios, 
valores advindos de doutrinas abrangentes, religiosas ou não religio-
sas, quando as razões políticas — que devem obrigatoriamente acom-
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panhá-las — devem ser apresentadas? No mesmo dia ou algum tempo 
depois? Rawls destaca que a cláusula deve ser adequadamente satisfeita, 
porém, “as particularidades sobre o modo de satisfazê-la só podem ser 
especificadas na prática, e não há como a cláusula ser regulada por um 
conjunto preciso de normas dadas de antemão” (Rawls, 2011, p. 549).

Rawls salienta que as normas que irão regular e determinar se a cláusu-
la foi satisfeita a contento dependerão da natureza da cultura política, 
exigindo bom senso e compreensão. Rawls observa que: “a introdução 
na cultura política pública de doutrinas religiosas ou seculares, contan-
to que a cláusula seja cumprida, não altera a natureza e o conteúdo da 
justificação da própria razão pública” (Rawls 2011, p. 549), ou seja, a 
justificação ainda permanece formulada com base em uma família de 
concepções políticas razoáveis de justiça. Rawls afirma: 

[...] não há restrições ou exigência sobre como as pró-
prias doutrinas religiosas ou seculares, devem expres-
sar-se. Não se requer, por exemplo, que essas doutrinas 
sejam logicamente corretas de acordo com determina-
dos padrões, abertas à avaliação racional ou demons-
tráveis por meio de evidências (Rawls, 2011, p. 550). 

Como foi dito, não há restrições sobre a forma como as doutrinas ra-
zoáveis devem se expressar. Os defensores dessas doutrinas são quem 
deve decidir como apresentar seus argumentos, seja por meio de algum 
sistema lógico, apenas argumentos teóricos ou razões práticas.  “Essas 
pessoas normalmente terão razões práticas para querer tornar suas vi-
sões aceitáveis para um público mais amplo” (Rawls, 2011, p. 550).

Acerca do segundo aspecto da visão ampla da cultura pública, que afir-
ma que há razões positivas para a introdução de doutrinas abrangentes 
na discussão política pública, Rawls destaca que um desses motivos é 
o conhecimento mútuo entre os cidadãos, das doutrinas abrangentes e 
não religiosas, que se expressa na visão ampla da cultura política pú-
blica e apresenta vantagens. O conhecimento mútuo dos cidadãos das 
doutrinas abrangentes “reconhece que as bases do compromisso de-
mocrático dos cidadãos com suas concepções políticas estão em suas 
respectivas doutrinas abrangentes, religiosas e não religiosas” (Rawls, 
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2011, p. 550). O compromisso dos cidadãos com o ideal democrático é 
fortalecido por razões certas. 

Rawls considera como vital o apoio que as doutrinas abrangentes dão 
às concepções políticas razoáveis da sociedade. “Podemos pensar nas 
doutrinas abrangentes razoáveis que dão apoio às concepções políti-
cas razoáveis da sociedade como a base social vital dessas concepções, 
conferindo-lhes força e vigor duradouros” (Rawls, 2011, p. 550). Esse 
apoio e compromisso com a democracia constitucional só são manifes-
tados publicamente quando essas doutrinas aceitam a cláusula e par-
ticipam do debate público. O dever de civilidade é fortalecido quando 
autoridades e cidadãos compreendem seus compromissos democráticos 
e ajudam a promover uma sociedade guiada pelo ideal de razão pública 
(Rawls, 2011). 

Relativamente à relação entre as doutrinas abrangentes razoáveis (re-
ligiosas e seculares) e a razão pública no liberalismo político de Rawls, 
Araújo comenta:

A rigor, o liberalismo político não apenas permite a in-
trodução de razões amplas no fórum político público, 
como também admite que a revelação recíproca de ra-
zões não públicas contribui para o aperfeiçoamento da 
discussão política e fortalece o ideal da razão pública” 
(Araújo, 2012, p. 12).

Embora o liberalismo permita a introdução de razões amplas, permane-
ce a exigência de se traduzir os argumentos morais, filosóficos e religio-
sos “utilizando o processo de justificação normativa para a linguagem 
do político, igualmente acessível a todos os cidadãos de uma comunida-
de política” (Araújo, 2012, p. 12). 

Desse modo, Rawls considera ter alcançado seu objetivo, qual seja, ela-
borar um tipo de liberalismo político capaz de explicar a estabilida-
de em uma democracia constitucional pelas razões certas, assegurando 
uma estabilidade de nível superior fundada em um compromisso firme 
com os valores políticos da sociedade democrática pluralista, e não na 
mera aceitação de um modus vivendi entre doutrinas rivais.
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Críticas e Objeções  

Embora Rawls não tenha restringido completamente a participação das 
doutrinas no âmbito político, e tenha assinalado razões positivas para 
a introdução de doutrinas abrangentes razoáveis na discussão política 
pública, sua teoria não fica isenta de várias críticas em função da “exi-
gência de tradução”, especialmente no que se refere às razões religiosas, 
embora o ônus recaia também sobre as doutrinas morais e filosóficas; a 
“cláusula” parece onerar sobremaneira os cidadãos religiosos.

Neste tópico, pretende-se conhecer a crítica que coloca sob suspeita a 
plausibilidade das restrições impostas às doutrinas abrangentes, reli-
giosas ou morais, feitas pelo liberalismo político.V A pergunta central é 
se as restrições que as doutrinas abrangentes sofrem são coerentes do 
ponto de vista dos valores democráticos, se estão bem fundadas, se fe-
rem princípios fundamentais. Michael Sandel, que se vincula de algum 
modo ao comunitarismo, fez algumas críticas a Rawls.  O comunita-
rismo é uma corrente de pensamento que surgiu na década de 1980 e 
se desenvolveu em constantes polêmicas com o liberalismo igualitário. 
Dentre os autores mais intimamente relacionados ao comunitarismo, 
podemos citar Charles Taylor e Michael Sandel, que defende posição 
que oscila entre socialismo e republicanismo, e outros com posições 
mais conservadoras como Alasdair MacIntyre (Gargarella, 2008).

Michael Sandel: Os limites da razão pública liberal

Sandel escreveu O Liberalismo e os Limites da Justiça (1998), no qual con-
testa não só as teses de Uma Teoria da Justiça (1971), como também as 
do Liberalismo Político (1993). Segundo Sandel, o liberalismo político, 

V O trabalho de Sandel apresenta muitas outras objeções, como por exemplo a supos-
ta neutralidade do liberalismo político, a prioridade do justo sobre o bem, a crítica das 
restrições das doutrinas no âmbito público, entre outras.
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apesar de defender a liberdade de expressão, impõe restrições rigoro-
sas aos tipos de argumentos que são considerados legítimos em debates 
políticos, especialmente no que diz respeito à justiça básica. Isso reflete 
a prioridade da justiça sobre o bem. Não só o governo não pode apoiar 
uma concepção do bem, como os cidadãos também não podem intro-
duzir suas crenças morais e religiosas no discurso político enquanto 
debatem questões de justiça e direitos. Rawls argumenta que essa limi-
tação é exigida pelo “ideal de razão pública”, segundo o qual o discurso 
político deve ser conduzido apenas em termos de valores políticos que 
possam ser aceitos por todos os cidadãos. Como as sociedades demo-
cráticas não partilham as mesmas concepções morais e religiosas, a ra-
zão pública não deve fazer referência a elas (Sandel, 2005, p. 275).

O liberalismo político não permite que nossas convicções morais e reli-
giosas influenciem nossos argumentos políticos em questões fundamen-
tais. Rawls propõe um teste para verificar se estamos seguindo a razão 
pública, que exclui certos tipos de argumentos políticos baseados em 
crenças pessoais. Por exemplo, pessoas que acreditam que o aborto é as-
sassinato devido à crença de que o feto é uma pessoa desde a concepção 
não poderiam argumentar dessa forma em um debate político público 
ou votar para restringir o aborto com base em sua crença moral ou re-
ligiosa. A doutrina moral católica sobre o aborto não é adequada para 
ser debatida na arena política, como definido pelo liberalismo político.

O ideal de razão pública liberal prevê que o governo seja neutro em 
questões morais e religiosas e que as questões fundamentais de política 
pública sejam debatidas sem referência a uma concepção específica do 
bem. No entanto, a democracia política não pode suportar por muito 
tempo uma vida pública tão distante da moral e da religião. Isso pode 
levar ao descontentamento e ao preenchimento da lacuna por moralis-
mos estreitos e intolerantes, ou ao desencanto quando a falta de uma 
agenda política com uma base moral leva as pessoas a se concentrar nas 
fraquezas privadas dos políticos. A razão pública também tem custos 
políticos (Sandel, 2005).

Sandel questiona se a razão pública é restritiva demais e se uma razão 
pública mais ampla não sacrificaria os ideais do liberalismo, especial-
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mente o ideal de respeito mútuo entre cidadãos que têm perspecti-
vas morais e religiosas conflitantes. É necessário distinguir entre duas 
concepções de respeito mútuo. A concepção liberal entende o respeito 
mútuo como ignorar as convicções morais e religiosas dos cidadãos, 
evitando perturbá-las e mantendo o debate político independente de-
las. Porém, existe uma outra concepção de respeito mútuo, chamada 
“concepção deliberativa”, que consiste em respeitar as convicções mo-
rais e religiosas dos cidadãos comprometendo-se com elas, desafiando-
-as, ouvindo-as e aprendendo com elas, especialmente quando elas têm 
impacto sobre questões políticas importantes. Este modo deliberativo 
de respeito oferece uma razão pública mais ampla e é mais adequa-
do para uma sociedade pluralista, pois permite que as diferentes con-
vicções morais e religiosas sejam apreciadas e compreendidas (Sandel, 
2005, p. 282).

Com relação às críticas que Sandel faz a Rawls, Forst comenta que San-
del enfatiza a importância do sujeito situado na comunidade, rejeitando a 
noção de um sujeito desenraizado; Sandel mistura concepções de sujeito 
de diferentes contextos, confundindo autonomia moral, escolha pessoal 
de bem e liberdade de conduta legal; Sandel opõe-se ao atomismo e ao 
sujeito sem qualidades através de uma concepção de pessoa comunitária 
como um macro sujeito com qualidades essenciais (Forst, 2010)VI.

Resposta de Rawls a algumas questões

Como foi observado anteriormente (especialmente no tópico das obje-
ções de Michael Sandel), é possível objetar que a razão pública limitaria 
a participação de religiosos no fórum público. A ideia de razão pública 
não é uma concepção sobre instituições e programas políticos específi-
cos, é sobre os tipos de razões que os cidadãos devem basear seus argu-

VI Para um estudo mais detalhado, sugere-se explorar as obras: Forst, Rainer. Con-
textos da justiça (2010); Oliveira, Pablo C. Liberalismo político de John Rawls: re-
ligião, secularismo e Pluralismo. (2020); Oliveira, Juliano Cordeiro da Costa. Reco-
nhecimento, Religião e secularismo em Charles Taylor (2019).
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mentos políticos. Quando apoiam leis e políticas que invocam o poder 
coercitivo, os princípios que sustentam a separação Igreja e Estado tam-
bém devem ser aceitos por todos (Rawls, 2011, p. 565).

A separação entre Igreja e Estado protege tanto a religião quanto o Es-
tado, assim como os cidadãos contra suas igrejas e uns contra os outros. 
O liberalismo político não é uma concepção política individualista, pois 
busca proteger diferentes interesses associativos e individuais. Nesse 
sentido, não é exclusivista, mas inclusivista. A separação entre Igreja e 
Estado não tem como objetivo principal proteger a cultura secular, mas 
todas as religiões. Nos Estados Unidos, a Primeira Emenda protegeu as 
várias religiões contra o Estado, o que pode explicar a ampla aceitação 
da religião no país (Rawls, 2011, p. 566).

Existe a objeção de que a razão pública é muito restritiva e pode levar a 
um impasse, o que significa que pode impedir que as pessoas cheguem 
a uma decisão em questões controvertidas. Rawls responde a essa obje-
ção argumentando que a razão pública é comparável à situação em que 
legisladores e juízes precisam tomar decisões e estabelecer uma norma 
de ação política que todos possam endossar. Ele argumenta que a ra-
zão pública vê a posição do cidadão como análoga à do juiz, ambos têm 
deveres de civilidade e devem tomar decisões baseadas em argumentos 
públicos que sejam razoáveis e guiados pelo critério da reciprocidade 
sempre que elementos constitucionais essenciais e questões de justiça 
básica estejam em jogo. 

A razão pública exige que, em situações de impasse, os cidadãos votem 
com base na ordenação de valores políticos que consideram mais razoá-
veis, em vez de simplesmente invocar razões mais fundamentais de suas 
doutrinas abrangentes. Isso é necessário para preservar o critério de re-
ciprocidade e exercer o poder político de maneiras que satisfaçam esse 
critério. Mesmo em questões altamente controversas, como o aborto, 
não é necessário alcançar unanimidade, mas sim votar de acordo com a 
ordenação completa de valores políticos de cada cidadão (Rawls, 2011, 
p. 569). De acordo com Rawls:
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Concepções razoáveis de justiça nem sempre levam à 
mesma conclusão. Tampouco cidadãos que sustentam 
a mesma concepção estão sempre de acordo em rela-
ção a questões específicas. Não obstante, o resultado da 
votação, como afirmei, deve ser visto como legítimo, 
contanto que todas as autoridades públicas de um re-
gime constitucional razoavelmente justo, com o apoio 
de outros cidadãos razoáveis, votem de forma sincera 
em conformidade com a ideia de razão pública. Isso 
não significa que o resultado seja verdadeiro ou corre-
to, mas que é uma lei razoável e legítima, vinculatória 
para os cidadãos em virtude do princípio da maioria 
(Rawls, 2011, p. 570).

Os cidadãos aprendem com o conflito e a controvérsia e se beneficiam 
dessas experiências. Quando seus argumentos estão de acordo com a 
razão pública, mesmo que não seja possível chegar a um consenso, eles 
educam a sociedade e aprofundam a compreensão mútua (Rawls, 2011). 

A crítica que o conteúdo da família de concepções políticas justas nas 
quais se baseia é excessivamente limitado, enfatiza a necessidade de 
sempre apresentarmos as razões verdadeiras ou mais fundamentais 
para nossas posições. Em outras palavras, a crítica argumenta que te-
mos a obrigação de expressar o verdadeiro ou o correto conforme en-
tendido a partir das perspectivas abrangentes de nossas doutrinas. Po-
rém, Rawls afirma que:

[...]na esfera pública, as noções de verdade ou correção 
fundamentadas em doutrinas abrangentes são substitu-
ídas pela ideia do politicamente razoável, voltada para 
os cidadãos na condição de cidadãos. Esse passo é ne-
cessário para estabelecer uma base de argumentação 
política que todos os cidadãos possam compartilhar, 
sendo livres e iguais (Rawls, 2011, p. 572).

Enquanto busca fundamentar publicamente as instituições políticas e so-
ciais, a estrutura fundamental de um mundo político e social, conside-
ra as pessoas como cidadãos. Isso implica que todas as pessoas possuem 
uma posição política básica igualitária. Ao apresentar razões a todos os 
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cidadãos, Rawls não leva em conta sua posição social, classe social, pro-
priedade ou renda, ou sua adesão a determinadas doutrinas abrangentes.

O liberalismo político não baseia as justificações nos interesses indivi-
duais de cada pessoa ou grupo, embora, em algum momento, tenha que 
considerar esses interesses. Em vez disso, considera as pessoas como 
cidadãos razoáveis e racionais, livres e iguais, dotados das duas facul-
dades morais de ter, a qualquer momento, uma concepção específica 
do bem, que pode evoluir ao longo do tempo. Essas características dos 
cidadãos são pressupostas quando eles participam de um sistema equi-
tativo de cooperação social. Nesse sentido, Rawls afirma:

Enfatizo que essa ideia de razão pública é plenamente 
compatível com as diversas formas de razão não públi-
ca. Estas pertencem à esfera interna da multiplicidade 
de associações da sociedade civil e, naturalmente, não 
são as mesmas. As diferentes razões não públicas de di-
ferentes associações religiosas, compartilhadas por seus 
membros, não são as mesmas das sociedades científi-
cas. Enquanto buscamos uma base de justificação públi-
ca compartilhada por todos os cidadãos da sociedade, 
oferecer justificações a pessoas e grupos específicos aqui 
e ali, até que todos sejam contemplados, não contribui 
para nosso objetivo (Rawls, 2011, p. 573).

Abordar todas as pessoas na sociedade é uma simplificação ampla, a não 
ser que assumamos que são fundamentalmente iguais em sua essência. 
Na esfera da filosofia política, uma das finalidades das ideias sobre a 
natureza humana era retratar as pessoas de maneira uniforme ou pa-
dronizada, para que todos pudessem concordar com os mesmos tipos 
de raciocínio. No entanto, no contexto do liberalismo político, procu-
ramos evitar essas concepções naturais ou psicológicas, assim como 
doutrinas teológicas ou seculares. Optamos por deixar de lado teorias 
sobre a natureza humana e, em vez disso, adotamos uma visão política 
das pessoas como cidadãos. 

No liberalismo político, é fundamental que cidadãos livres e iguais de-
fendam uma visão abrangente de doutrina e uma concepção política de 
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justiça. Mas é preciso compreender corretamente a relação entre am-
bas.  Quando se menciona um consenso sobreposto razoável de dou-
trinas abrangentes no contexto do liberalismo político, significa que 
todas essas doutrinas, sejam elas religiosas ou não religiosas, apoiam 
uma concepção política de justiça que serve como base para uma socie-
dade democrática constitucional. Os princípios, ideais e padrões des-
sa sociedade satisfazem o critério de reciprocidade. Portanto, todas as 
doutrinas razoáveis defendem essa sociedade, juntamente com suas ins-
tituições políticas correspondentes: direitos e liberdades fundamentais 
iguais para todos os cidadãos, incluindo a liberdade de consciência e de 
religião (Rawls, 2011). 

Em uma sociedade liberal, a coexistência entre as crenças pessoais e 
políticas é fundamental. O princípio central é que as crenças pessoais 
não devem entrar em conflito com as crenças políticas, desde que sejam 
razoáveis e respeitem a reciprocidade. Além disso, as crenças políticas, 
embora razoáveis, devem ser validadas pelas doutrinas pessoais. Os ci-
dadãos têm a responsabilidade de ajustar suas doutrinas para serem 
compatíveis com os valores políticos baseados na reciprocidade. Esse 
equilíbrio entre crenças pessoais e políticas é essencial em uma socie-
dade democrática constitucional e é regido pelo imperativo da razoabi-
lidade e do respeito aos princípios democráticos.

Considerações finais

Vimos que Rawls argumenta que as doutrinas abrangentes são impor-
tantes para a construção do consenso sobreposto sobre os princípios de 
justiça, especialmente no que se refere à elaboração de políticas públicas 
e na formulação de argumentos políticos que devem ser apresentados 
na esfera pública. Por outro lado, ele afirma que as doutrinas abran-
gentes não devem ser a base para a construção da concepção de justiça 
política, que deve ser construída de forma independente das doutrinas 
abrangentes, com base em princípios políticos que possam ser aceitos 
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pelos cidadãos de diferentes doutrinas abrangentes. No entanto, ele re-
conhece que as doutrinas abrangentes podem fornecer uma base moral 
e cultural para a aceitação dos princípios políticos básicos, contribuin-
do assim para a estabilidade e a legitimidade do sistema político.
 
Sobre se o liberalismo político apresenta uma proposta “demasiada-
mente restritiva” em relação a participação de discursos religiosos na 
esfera pública, e se feriria os direitos e liberdade básica, como a liber-
dade de expressão, uma resposta provável é não, pois o mesmo prevê a 
participação das mesmas no âmbito público ainda que impondo a cláu-
sula, que é a condição de que as mesmas sejam acompanhadas por ra-
zões públicas e apoiem os princípios democráticos.  

Rawls também considera os princípios democráticos ao permitir que 
os cidadãos participem ativamente na tomada de decisões políticas e ao 
proteger a liberdade de expressão e a liberdade religiosa como direitos 
fundamentais. Ele acredita que as doutrinas abrangentes são importan-
tes para a formação da identidade pessoal e que as pessoas devem ter 
liberdade para expressá-las e praticá-las. Portanto, essas restrições não 
se aplicam à esfera pessoal, mas sim à esfera política. Mas mesmo a 
participação na esfera pública política não está proibida aos religiosos, 
desde que cumpram a “cláusula”. O discurso religioso deve vir acompa-
nhado por uma certa justificação  para ser considerado dentro da esfera 
pública. 

Ao restringir as doutrinas abrangentes, busca-se estabelecer um terre-
no comum que permita a convivência pacífica e o desenvolvimento de 
um sistema político baseado em valores partilhados. Dessa forma, as 
restrições às doutrinas abrangentes, conforme justificadas por Rawls, 
têm como objetivo conciliar a diversidade de visões e garantir o fun-
cionamento adequado da democracia, priorizando os direitos funda-
mentais, a justiça política, a neutralidade estatal e os valores políticos 
compartilhados. No entanto, a questão não está fechada e é importante 
continuarmos a explorar possíveis soluções para que a participação das 
doutrinas (religiosa ou secular) seja contemplada sem prejudicar a es-
tabilidade e a justiça da sociedade. O trabalho de Rawls é um ponto de 
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partida para essa discussão e pode ser aprimorado com o diálogo e a 
reflexão constante.
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